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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

SEGUNDA SEÇÃO  DE  JULGAMENTO 

Processo u" 	35464.002092/2006-93 

Recurso n" 	249 275 Voluntario 

AcOrdan le 	2803-00.385 — 3" Turma Especial 

Sessão  de 	01 dc dezembro de 2010 

Matéria 	SALÁRICJINDIRE10: 1RANSPOR1E 

Recorrente 	VERA CRUZ SEGURADORA 

Recorrida 	DELEGACIA DA RR-lift l'A PREVIDENCIARIA 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREV11)ENCIARIAS 

Peiiodo de apurayao: 01/05/1999 a 31/03/2004 

AUXÍLIO IRANPORTF PAGO FM  DINHEIRO,  NA I UREZA 
INDENIZA 1ORIA. 

O Plcnario do Supremo Tribunal Federal considerou inconstitucional o 
regramento previsto no art 5" do Decreto n" 95.247/57, reforçando a natureza 
nao salarial do beneficio ainda que pago em dinheiro, 

Recurso Voluntario Provido 

Credito .1. ributario E,xonerado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM os membros da 3" Turma Especial da Segunda Scçao de 
Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recui so, nos ternios do relatolio 
e votos que integram o presente julgado 

(rmAki/V.kk40CUX6(---- 
CAROLINA SIQUEIRA M()N'TE1R0 DE ANDRADE - Relatont 

Participararn da sessao de lulgarneuto os conselhenos: Eduardo de Oliveira, 
Oseas COirli.bra Júnior, Carolina Siqueira Monteiro de Andrade, Ainilcar  Barca  Teixeira Irmior, 
Gustavo Vettorato c Helton Carlos Praia de lima  (presidente). 



Par ticiparam da sessão de julgamento  os conselheiros: Helton Carlos Praia de 
Lima (presidente da turma), Gustavo Vettorato (vicc-presidente), ()seas Coimbra., Amilcar 
Barca Teixeira jUnior, Eduardo Oliveira e Carolina Siqueira Monteiro de Andrade.. 

Relatório 

Trata-se de Notitieação Fiscal de Lançamento de Debit o  NE Li), lavrada cm 
desfavor do contribuinte, referente  a.  contribuições devidas a Seguridade Social incidentes sobre 
a remuneração  de  segurados elm)] egados, correspoudcnfcs  a. mite da empresa, financiamento 
da complementacdo das prestações  poi  acidente do habalho (para competências ate 
06/1997), ás destinadas ao rinanciameuto dos benelicios  concedidos  em taziro do grau de 
incidência  de incapacidade laborativa decorrentes dos  riscos  ambientais do trabalho (pat a 
competências  a.  partir de 07/1997) e destinadas aos terceiros (Salário Educação e INCRA) 

De acordo com o Relatório  Fiscal, o crédito tributário refere-se ao periodo dc 
05/1996 a 03/2004, e CM constituido a partir dos seguintes levantamentos: 

(1)  contri buições incidentes sobre parcelas integrantes  do  salário-dc-
contribuição constantes de folha de pagamento, porem não oferecidas  à  tributação: pagamento 
de teleliine celular, ajuda de custo diversa, pagamento de aluguel e ajuda diretoria Estas 
parcel as s'iiQ constantes na folha de pagamento e ora integram o salário:de-contribuição, ora 
não integrarn; 

(ii) lcvantamento relativo  a vale-transporte pago em dinheiro, do  período  de 
05/99 a 03/2004, posto quc  se tiara de beneficio não concedido na fOrma  da legislação própria. 

O Contribuinte foi no t- i troad() do lançamento em 06/06/2005 e apresentou 
defesa tempestiva, argílindo, em  síntese,  a decadência de parte do credito tributdrio e a 
impossibilidade  de  tributação dos valmes pagos A. titulo de vale-transporte em dinheiro (Hs. 
106/137). Adicionalmente, o autuado _juntou aos autos cópia da guia comprovando o 
reeolhimento parcial do debito, ciii  razão  de concordar corn a  exigência  de contribuições 
previdenciarias sobre os pagamentos de telefirne celular, aj -ada de custo diversa, pagamento de 
aluguel e ajuda diretoria (Hs 1 143/1.145). 

Ao analisar a autuação levada a cabo pela Fiscalização, o Serviço de 
Contencioso Fiscal ver ificou a necessidade de conversão dos autos cm dilige'ucia para que a 
autoridade procedesse lavratura de auto de in haçao (código 68) cm lace  dá  omissão  de taros 
geradores em (iFIP, con forme parágrafo 52 do artigo 32 da Lei n2 8 212/91, se fosse o caso, e 
maui festasse de forma conclusiva sobre a base de cálculo tit ilizada era relação ao levantamento 
relativo a vale- iransporte pago em dinheiro, cm face dos documentos juntados as fls. 
147/1 139, indicando cm tabela o valor  originário,  valor excluído e o valor mantido 

Hu resposta à diligencia, foi apurado equivoco na. apuração do quantum 
de beatur, (I  quelicabou por gerar a emissão de I)iscriminativo Amilitic'o do Debit.° Retiticado.. 

A Delegacia  da Receita de Julgamento considerou parcialmente procedente o 
lançamento (As 1265/1279), con forme acórdão ementado HOS seguintes termos: 

"CONTRIBUIC(7*,S PRL,VILMNCl/iRLAS 
CONTRI BO( OAS PRklilDkN(..7/ÍRMS 	 .JUROS 
11 I  SE III 	511 IRIO DE 	N77? IBUI G10 	11...1 - 
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iLRANSPORIE PAGO Ellif DINHEIRO ACORDO COLETIVO 
DL TRABAL110 CONSTUUC'IONALIDADE / LLGAL1D,ADL 

de 10 (de;) anos azo pant apitiaçao  e  consrituri,lio  (10  

crédito previdenciatio, na inteliericia do al t 45 da Lei ti" 
82/2/91  
,So/ire as contrilmicões sociais ern atraso incidem, a pain,. de 
01/04/97, juros equivalentes 	lava relc.:)r client! 	Sistema 
Lspeeial de Liquidaoio  C  Custódia - e audio de  mora, de  
carciter irreleveivel, caligos 34 e 35 da Lei o' 8 2.12/91 e 
alterações' poster iores 
Entende-se lior salário de cannitntiçilio paia o empregado ci 

totalidade dos- rendimentov pagos, devidos ou Cl  editados a 
qualquer thalo, inclusive sol) ci  .forma de  Wile/odes, (ring() 28, 
inerso 1, e par(igralOs da  Lei 8212/91, e alterações posterior cs 
O Vale-Danspin  lo  concedido cm desacordo com a It.gislaçieio 
Própria iniegra  O  .salario  de  contilbukiro, rung() 28, pat agiolir 
9 0, aline(' 7' da Lei n" 8.212/91 
Os  Acordos Coletivos  de nalialho comp' ometern empregador es 
e empregados, ¡lac) possuindo "status" de lei eapaz de (literal- as 
normasixajs (pie 01)14 garil ccii 05, ou  de iscritur 0 
Conti iburote de suas olmigações dejinidas par lei 
Coo /10/e  exclusivamente ao Poder .1ndiciario decidir solo e 
mate, ia /v14111111(1 constinicionalidade legatidade 
LANCAMLN10 Pl?0(.3!DLN;I'L LM PzlIlJ  L  

Contra essa decisao, o Contribuinte apresentou recurs() tempestivo (Hs. 
1289/13 13), por meio do qual  alega que: 

(a) somente lei complementar tem o condao de dispor sobre o instituto  da 
decadência, o que fora ten.° pelo Código 'Tributário Nacional, Rao sendo permitida a lei 
ordinária a  ampliação  deste prazo. E, portanto, todos os créditos tributarios referentes aos 
tributos em questão  estão extintos ern virtude da  ocorrência da decadência; • 

(b) a ilegalidade e inconstitucionalidade da taxa SELIC, que não se presta 
ser aplicada  como juros; 

(e) a multa de Mora é manifestamente contiscatOria, sendo que o Governo 
1.ederal limitou as multas de mora para as obrigay6es civis em 2%, consoante se  depreende da 
Lei 9.298/96; 

(d) talta de liquidez e certeza da N1 , 1 I); 

(e) não 	dúvidas de que as parcelas descontadas dos salários dos 
funcionarios por ocasiao do fornecimento do  transporte não constituem salários indiretos, 
sendo impossivel 	ria base de calculo das contribuições . preVidenciárias; 

(1) 	expressa determinação na convenção coletiva de trabalho  aplicável 
categoria da Recorrente, que admite a possibilidade de outorga de parcela atinente ao 
transporte em dinheiro. 

0 Recurso lw  apresentado pelo contribuinte amparado coin o deposito de 
30% (trinta por cento) do valor do debito, consoante comprovante juntado as ITs. 1315. 



Apresentadas contrail azóes ñs  lis  I .32 1/1324, 

F. o r.elatóiio.. 

Voto 

Conselheira CAROI INA SIQUFIRA IVIONTFIRO DE ANDRADE, 
.R.elatora 

0 Recurso Voluntário apresentado pelo contribuinte  .6 tempestivo, conforme 
atestado as tls. 1 .321, e preenche  todos  os requisitos de admissibilidade, razáo pela qual passo 
a anal i 

Antes de se adentrar à anidise das alegacees contidas no Recurso Voluntrio, 
Liz-se necessário examinai s .cos tributes lançados na NFLD em questiio podem sex exigidos do 
contribuinte. A quesia0 relativa ao  prazo  decadencial para  a constitnie.{io de creditos 
ptevidenciários foi pacificada pelo Supremo Tribunal Fedei  ai ,  pot meio da Snmula Vineulante 
de n " 8, nos seguintes  lermos:  

-SUmulo Vineulante it" 8  Suo  inconstitucionais oç parr.igta fir 
Urair:o Y do necido-lei 1.569/77 e (:r (.11tig0. e 46 da 
Lei 8 212/91, que  lidam  de preset kiro decad&toia de  crédito  
tribtfuirro" 

Conforme preViStO  no art, 10.3-A da Constituiçao Federal de I 988, o 
entendimento sumulado pelo Supremo 'Ii burial Federal [era  efeito  vineulante para todos  os  
org'ilos da Administtac5o Publica, inclusive para este Conselho: 

"At i  103-4 0 ,S'itpletno 	!bum' l'edercd poderti, de oficio ou 
plovoca(do, mediante rIccisrio de drris ret(os dos sells 

membros, apOs reiterarhts deLis(-4--; solve mat(Tia constitucional, 
(tin oval ,sUrnula que, a partir publicrt(ão  na  imprensa 

lera  !feito vincuhmte cm telovrio aos' demurs Or,f4iros' do 
Poder 	 adminisu  ação  pé/dica direta e indfreta, 
CSICr(11 kdc'Fla, 	 1(21n. COMO p1:0CeAT  P site  

01.1 	 ..'ql1:1:4:4C(Jda  em  lei 

Nestes termos, poi rei() ser possível aplicar ao caso concreto  ri hipótese 
prevista no art. 45 da Lei .n " 8.212/1991, cru razão  do entendimento contido na Sumula 
Vinculante n" 8 ., que sc aiialisar a questao à  luz  das regras previstas no  Código  Tributario 
Nacional. 

Os tributos sujeitos ao lançamento por homologaçáo  estilo  regtdados pelo art. 
150 do Código Tributario Nacional. Consoante o que estabelece o § 4" do mencionado 
dispositivo legal, havendo pagamento antecipado (10 tributo devido, considera-se extinto o 
crédito tributario com a hornologacao expressa. ou tácita, que se dará com o decurso do prazo 
do cinco anos contados do tato gerador - todavia, caso nilo  haja o pagamento antecipado, 
devcr-se-A observar o disposto no art.. 17.3, inciso I do C  IN, que  determina  que o prazo para a 
constituiçáo dos et éditos tributários é de cinco anos, contados do primeiro dia útil do ano 
subsequente Aquele no qual poderia ter havido a sua exigência. 

sse, inclusive, o entendimento que vem sendo adotado pelo Colendo 
Superior ..  tribunal de ..rustica: 
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"TRIBU1 ARIO. 	CON11?_IBUI('JO 	P1/EVII)LN(.1ARL4. 
DLCADRNCIA TRIBUTO SUILITO A LANÇAMLN70 POR 
1-10M0L0GACA -0 INENISTÍN(1,14 DE PAGAMPN70 
AN1E(.7PADO INCIDENCE' 1k) .ART 173, INC 1, DO CIN 
INCONSTITUCIONARIDADE DO ,i11/1 45 DA LE7 N. 8 212/91 
,S'ÚMUI,A.VÍN(,'ULANTL N 8 DO Sll' 
1 0 ,S'uprento Tribunal Redo al, na Sessdo Pienaria de 
12.6 2008,  «ditou  i a Stanula Vinci/ante a 5. publieada no DO de 
20 6 2008, coin este 100r. "scio inconstilucionais o pardgicttO 
tinico do arligo .5 "do Decreto-Lei a 1 569/1977 e os' artigos45 
e 46 da a 8 212/1991, que tfüill111. !f.(! pew -  O 
decadaeict de creWito tributatio" 
2  NO COsos 0//I  que 100 liver havido o pagamento aniecipacio de 
albino stileito lançamento P01 licmiologit(do cí' de se aplical o 
art 173, inc, I, do Cadigo 	ihind• io Nacional (C1N) Isso 
porque 	disciplina do art 150, 	47 do ON estabelece a 
necessidade de atnecipay-to do pagamento para fins de contagent 
do  prazo  docadoncial 	sp 973733/SC, Rot Min JAIL RihT, 
fl Jr 18/9/2009, ,subinclido  ao  Cologiodo polo ie,..;ano do .1.0 11" 

.11 672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o 
543-C do CPC, teedirmati-se tat posic 'ointment° 
3 Recurs() C'.special ado provido (1//cop 1090021/PR Rotator 
Ministro MAURO CAMPBELL MAPOURS, SEGUNDA I (IRMA, 
RI 05/05/2010) 

A NFLD foi lavrada em 03/06/2005 para exigir os creditos tributarios 
relativos competC'ncias de 05/1996 a 03/2004, tendo a empresa tomado ciencia em 
06/06/2005. Considerando que os creditos relativos as contribuições incidentes sobre parcelas 
integrantes do salario-de-contribuição constantes de folha de pagamento, porem não oferecidas 

tributação (pagamento de telelOne celular, ajuda de custo diversa, pagamento de aluguel e 
ajuda diretoria), foram pagas pelo connibuinte, o lançamento remanescente se refere ao 
período  de 05/1999 a 03/2004 

Nestes termos, com fundamento no que dispõe o art 173, 1, CTN, cut razão 
de mr-to ter havido o pagamento antecipado do tributo devido, veritiCa-Se . que houve 
decadencia do direito do Fisco de ptomover a constituiefro do eu/dito tributai io apurado no 
período de 05/1999 a I 1/1999, restando legitimada a exigencia do tributo devido no period() 
posterior, 

Com relação aos argumentos trazidos pet() Recoirente, acerca da 
impossibilidade de tributação dos valores pagos a titulo de vale transporte ern dinheiro aos setts 
segurados, entendo que a decisão de primeira instancia não  está  ern consonância com o 
ordenamento _jurídico  pátrio.  

A .1 	n 	8.212/199 .1, em seu art. 28, estabelect" como Salado de 
contribuição, para tins de incidencia das contribuições, a totalidade dos rendimentos destinados 
a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito  os ganhos habituais sob a tOrma de  utilidades,  in 
verbis: 

"Art 28 Entende-se por said) .  io-de-connibuiçao 

- paw 	emprcTado e tiaballiador (awls) a rename] 44.,do 
aulericla cm HMO ou 111a 1  Citipl 050 5 , MOM entendido a tinalidade 
dos rendimentos pagos, devidos 	creditados Cl  qualqam 



destinados.  a ran ihritt o if (11)01170, qual(pier (Luc 

sara  Ii sari /011110, 111(11.10Ve (i , íO/ /í(/U5  OS ,!?,-11r1110S 1111110111115 .`,01)(1. 

101 ma  (Ia  inilidades a as adianlamentos de101 antas (le realusta 

salarial, anal -  pclos ser viços afi:liramerric prestados, (pier pal() 

lampo (st drsposn,lio do annwagaElor 	tornador dasaypi.E.,‘os nos 

t•rrnos da lei on do cormaro on, ankla, 	conpern,fro au (word° 
coletivo  d  frahalho 011 te1llef1(0 1101 maliva,." 

1-fa, todavia, algumas parcelas que, 	expressa disposiçdo legal, estilo 

excluídas da base de ineideincia das contribuições previdencidrias, ciii  radio de sua natureza 

indenizatória on assistencial  i.  o  caso do vale transporte pago em conformidade com a 
legislação de reg,encia.  F o que dispõe o art. 28, § 9" da I,ei n " 8 212/1991: 

"Art 28 

9" Nao intag-ram o saktrio-da-eonn ihni(ão para os  liar  (fasto  
evclusipanzanta 

l) a. pro E -_.cla rccebida a iitulo  cia wi/a-transporia, 	lOrma da 

logislaerio prOpria, 

Pail  indo-se  da previsOo contida no dispositivo em questão, i poder -se-/i 

considerar que a pal cela paga em desacordo corn a legislaçOo de regência deveill se sujeitai 

incidência das contribuições pievideneiarias. 

Coin  eleito, o pagamento  de vale ti anspoite em pecimia enconn a-se cm 
manifesto desacordo coin o tegramento trazido pelo Decrelo n 0  95.247/1987, especificarnente, 

em relação ao artigo 5 0 , que assim estabelece: 

-.4i I 5" E perlado ao anny aE_.),erdor snhstinrir o Valc-Tr(rnsporte 

pr. )1 antacipa(iio ern dinheiro  Oil  rprakprer orrisa forma de 

pagamerno, tas salvado  o  di.S110510 110 pa/ ligrafh 1211:FC() deAtC 

iii  11g0 

al») 	 da fidla ou 	 da  estoque  da 
Vala-1 ransparia, nalessrilio ao atendimento 	donanda a 0.0 

11114 10110111C1110 [10 N15tC111(1, 0 1)010(i(411.1 	1  as vIr 1  ido pal° 

ampraEf:ador. liii /Olio 	pagamento imediata, da par c.:ela 

E:orrespondarne, quando  tua;  claniado, por canta pujpria, a 

despesa /70/ cl  sail (10;10({111101110 

Nestes termos, poder-se-ia considerar, 	)rimena vista, que 	a verba auxílio- 

transporte paga CM desacordo  corn a legislaçlio possui natureza remuneratória, sendo . legitima 

autuação promovida pet() Piseo Previdenciario. 

Fodavia, em male() dc 2010, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento  do  Recurso Extraoidinatio 478.410/SP, considei  ou, por maioria, que  a  iestriçi'io 

imposta pelo  Decreto  IV 05 247/87 contraria frontalmentc  a  ConstituiçOo  Republicana, sendo 

inquestionOvel a sua natuteza indenizatólia, ainda que a ieferida verba seja paga em dinheiro 

jr14-,iamento em (Fiesta() for assim ementado: 

"Rk.r1:t/R,S0 	if,XTRORD/Al/fRIO 	r.'ON 1 	L/ Gi 

FRI! VIDE iV( 714 RN IN(  /DLNCJI. V.,111-Y'RÃ IVSPOR IL  
MO! D:1 ( URS E1/6/11., E CURSO P 0I:01W CARA'1ER 

Nb  511  zIRIAI DO NNEFICIO ,MTIGO 150, I, DA 
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CONSTI7'III(..!10  DO  1/R1S-1/.... CONS71.1-17100 (.'0A.10 

707'211-11)ADE NORA:14'1'1 k14  

.  Pao  o beneficio de que se caida neste recur 80 CAlta01(1.i1Ori0 

em valc-transporte  OU  om moeda, isso rid)) aleta  O  carater rno 

salarial do benelkio 

2. A admitirinos !Rio pas.sa esse benelicUo sei peigo en) dinhoity 

Seli7 quo .seu carter se)a  0 le10(10, e.stariamos (1 0 

curs° legal da moeda nacional 

A Iiincionalidade do conceit» de  moeda revela-se 0111 S- 11(1 

utiliza(iio  no  plaiu) das reluç.écs  jut  iilicas 	instrument() 

monetório 	pwlióo 	valoi, enquanto instrinnento dC 

pc.4.,,amento sendo dotado 	porter liberatório sua ealre,ga (10 

credor  libei  a o devedor Pockv 	(/10/ 10 	qualidade, (la 

moeda enquanto instrument)) de pagamento, quo se manifes ta 

cYchrsivainente 170 plano „unidiec) sontento ela »eta:lire 0550 

indiscriminada. 10(10 smeito de &redo, 110 clue  tam. 

a d61)110 s do carrilei patrimonial: 

4 	aptidóo da moeda polo • 0 cuirlpfinicnto de-fws fitneoes 

decorre (la circanstancia de ser cla 1000(10 !Alas  ali  ibutos do 

earso legal e do citrso . lorcado  54 evelusivUladc de (Om/00o 

(la moeda estó relacionwla (to curs()  loijal , que espeita ao 

instrument° 100/7010 /0  enquanto em eirealueóo, Mio decotre dc ..) 
LU/SO Ibroulo, dado que eSic atingc o instillment)) m0ne10) io 

enquanto volor e a sua instiluieóo [do 011150  1(5E0(101 imp» ta 

(menus on quo nó0 possa se, evigida do pode1 .  emissol sua 

conversóo cin outro valor 

6 A cobrança de contrihuU,óo pro('idenci(ir la 501)10 0 00101 

pago, cm dinheito, a ti/ido de vales-transporte, pelo recori eat(' 

aos seus empregados 001110 a (..anstittikóo, sim, eta sua 

totalidade rtorinativa 

Rf.!(:11I  so  Extrooldinarlo 0 que so da provimento 	(RE a" 

475 410/SP, Relatoi . Minisao Ems (i rail) 

Muito embora o Regiment() tnterno do presente Conselho (art 62, paragral6 
único) permita o reconhecimento  di ineonstitucionalidade de determinados atos normativos t5o 
somente quando esta tenha sido declarada por decis5o plenaria definitiva do Supremo . 1ribunal 
Federal, cunipre esclarecer' que o acótato proferido no RH n" 47S 410 é resultante de 
julgamento realizado pelo Plenatio da Corte, tendo havido apenas dois  votos  contrarios a esse 
entendimento, o que n5o é suficiente para desencadear unia mudanca do posicionamento 
externado.. 

Pot  fim,  de forma a se exaurir as eventuais dúvidas que possam existir sobre 
quest5o,  cumpre  ressaltar que o entilo PreSidente da Corte, o .Ministro Mendes, foi 

claro  ao asseverar que lamentavelmente  nib o se' cuida de processo submetido it repercussao 
genii, salvo engano, senao jib  poderíamos aqui  ter os &AZ:this da icpercussdo geral Mas, de 
qualquer sorte, a repercussao jib esta sinalizada" 

É corno voto. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, DOU PROVIMPN f.0 ao Recurso Voluntatio interposto 
pelo contribuinte, para  reconhecer  a impossibilidade de  exigência  do  crédito  tributario relativo 
ao período  de 05/1999 a 11/1999 pela  decadência  do direito  do F isco Previdenciario e a nao 
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inci(k.'ncia. das co11tribuic,',6es previdcticirVias relativas ao periodo  dc 1.2/1999 a 03/2004, em 

razao da ma nifesta nature/a Mdenizatória. da. verba paga. 

'Sala das Sessões, em 	dc dezembro de 2010 

114)/0/(4/41)100/0 

CAR(..)LIN A SIQI_T1RA MON1 UR() DE ANDRADE - Rdatora 


